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Delegacdes dos oito paises Pan-amazdénicos mais a Guiana Francesa
(departamento ultramarino da Franga que luta por sua autonomia),
representantes de coletivos de juventudes, mulheres e movimentos
sociais urbanos, povos indigenas, quilombolas, ribeirinhos,
agricultores familiares, cientistas e diversas outras organizagdes da
sociedade civil, debateram os problemas decorrentes do modelo
desenvolvimentista imposto sobre a Pan-Amazdnia e as inUmeras
violagbdes de direitos que recaem sobre os territérios e seus povos.
Também compartilharam visées de mundo e modos de vida que
contribuem secularmente para manter a sociobiodiversidade e a
nossa casa comum, a mde terra, a Pachamama na denominacgdo
dos povos Quechua.

Além do Brasil, Peru, Coldbmbia, Bolivia, Venezuela, Equador, Guianag,
Suriname e Guiana Francesaq, participantes de 23 paises se somaram
como apoiadores e também contribuiram com os debates do Xl
FOSPA. Os didlogos foram organizados em 4 casas tematicas, quais
sejam: Territorios Livres de Extrativismo por uma Amazdnia com
Direitos; Soberania e Livre Determinacdo dos Povos Indigenas e
Nacionalidades; Economias para a Vida e Justica Climatica;
Resisténcia das Mulheres e das Diversidades.

Na Casa das Economias para a Vida e Justica Climatica, o grupo da
Iniciativa sobre Soberania Alimentar e Agroecologia, apresentou a
experiéncia das 12 Zonas de Agrobiodiversidade no Peru, com o0s
comités de comunais ambientais e a conservacdo das sementes,
acompanhadas pela organizagdo ndo governamental Fovida. As
experiéncias brasileiras acompanhadas pela FASE sobre o Programa
de Aquisicdo de Alimentos, Caderneta Agroecolégica e Programa
Nacional de Alimentacdo Escolar, foram apresentadas por umad
agricultora e um agricultor do Parg, ressaltando a importéncia do
compromisso e responsabilidade governo com politicas pablicas que
asseguram o Direito a Alimentacdo de qualidade e sauddavel.
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As discussbes sobre os Direitos da Natureza entraram
definitivamente no campo da disputa politica na Pan-Amazénia.
Mais do que uma perspectiva juridica, o debate revelou a
necessidade de questionar as formas pelas quais os territérios vém
sendo apropriados, fragmentados e transformados em dreas de
interesse para grandes projetos econdmicos.

O 3° Tribunal Regional dos Direitos da Natureza foi um dos espagos
centrais dessa reflexdo. Reunindo casos do Equador, Peru,
Colémbia, Venezuelq, Brasil e Bolivia, o Tribunal evidenciou que os
conflitos existentes na Pan-Amazénia, embora tenham diferentes
sujeitos, projetos e contextos, guardam uma légica comum que é a
expansdo de atividades extrativas sobre territérios onde vivem
povos e comunidades que historicamente constroem relacdes de
cuidado, pertencimento e reproducdo da vida.

Os relatos apresentados evidenciaram a recorréncia de processos
de exploragdo sem consulta prévia, livre e informada, a
fragmentagdo dos territdrios segundo os interesses dos grandes
empreendimentos e a criminalizacdo e perseguicdo de defensoras
e defensores dos territérios. Ao colocar essas experiéncias em
didlogo, o Tribunal permitiu compreender que os conflitos
amazonicos ndo podem ser analisados apenas a partir de suas
fronteiras nacionais ou de cada empreendimento isoladamente.
Existe uma dindmica regional de apropriagdo da Amazdnia que
articula diferentes setores econdmicos e atravessa os territorios.
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Essa dimensdo pan-amazdnica também amplia a compreensdo
sobre o que significa proteger a Amazoénia. Ndo se trata de pensar
os territérios como partes isoladas, mas de reconhecé-los como
integrantes de um grande ecossistema interdependente, no qual
rios, florestas, povos, comunidades e diferentes formas de vida
estdo profundamente conectados. As fronteiras politicas dos
paises ndo correspondem as fronteiras da natureza. O que
acontece em um territério produz consequéncias sobre outros e,
por isso, a protecdo da Amazdnia precisa ser pensada de forma
integral, articulada e para além das divisbes politico-
administrativas.

Nesse sentido, os Direitos da Natureza apresentam uma
possibilidade de deslocamento importante, ndo se trata apenas de
defender a natureza para garantir a sobrevivéncia humana, mas
de reconhecer a natureza como sujeito de direitos e romper com
uma visdo que a reduz a recurso, mercadoria ou estoque
disponivel para exploracdo. Essa perspectiva permite fortalecer
uma nogdo de protecdo integral, na qual a defesa de cada
territorio se articula a defesa da Amazdnia como um todo.

O veredicto do Tribunal reconheceu a Amazonia como sujeito
integral e titular de direitos e zona de exclusdo total de
combustiveis fosseis. As conclusées também passaram a integrar
o Mandato Puyuk 2026, com uma declaragdo de emergéncia para
a Amazdénia, e um chamado a constru¢cdo de uma causa judicial
em escala de toda a bacia. A sentenca do tribunal serd enviada
aos governos dos paises pan-amazdnica, bem como a Corte
Internacional de Direitos Humanos.
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O caso do Rio Arapiuns, em Santarém, estado do Pard, cuja luta
protagonizada pelo Coletivo de jovens Guardides do Bem Viver
reivindica, através de lei, o reconhecimento do rio como sujeito de
direitos, também esteve no centro dos debates do XIl FOSPA. A
atividade autogestionada “Direitos da Natureza na Pan-Amazonia:
Conectando Territérios, Saberes e Resisténcias”, realizada
conjuntamente pela FASE Amazdnia e pelo Coletivo Guardides do
Bem Viver possibilitou colocar em didlogo diferentes experiéncias e
realidades da Pan-Amazoénia, criando uma troca que foi além da
apresentacdo de iniciativas, permitiu reconhecer diferentes formas
de resisténcia, organizacdo e defesa dos territorios e identificar
desafios que atravessam distintas regides da Amazonia.

A atividade também teve um significado politico particular ao levar
0 movimento Arapiuns Rio de Direitos para um espago de
articulacdo pan-amazonica. Inserir essa experiéncia no FOSPA
significou afirmar que as lutas construidas nos territérios da
Amazdnia brasileira ndo sdo experiéncias locais isoladas, mas
fazem parte de uma agenda mais ampla de defesa dos rios, dos
territdrios e dos direitos da natureza. Ao mesmo tempo, colocar
essa experiéncia em didlogo com outras iniciativas permitiu
produzir intercdmbios, reconhecer convergéncias e abrir novos
horizontes para a propria atuacdo territorial.

Essa construcdo aponta para a necessidade de ampliar as
aliangcas entre os territérios e fortalecer uma agenda politica
comum de defesa da Amazdnia. Os diferentes povos e
comunidades que enfrentam a mineragdo, o petréleo, o
agronegdcio, as grandes obras de infraestrutura e outras formas
de exploracdo ndo estdo diante de problemas desconectados. SGo
expressbes de um mesmo modelo de desenvolvimento que
avanga sobre os territdrios e sobre as condi¢gbes que sustentam a
vida.
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Antes de iniciarem as discussées nas casas temdticas, os/as
participantes do Xl FOSPA foram divididos em grupos para
conhecerem realidades de comunidades equatorianas que
enfrentam inUdmeras violagdes de direitos pela expansdo da
mineracdo, pela poluicdo dos rios, pela exploracdo de petrdleo.
Mas, também foram visitadas iniciativas de resisténcias

A visita aos” territérios afetados pela mineracdo” mostrou-nos a
contaminacdo das dguas por mercurio e do solo na producdo dos
alimentos na Provincia de Napo, na comunidade Capirona dos
povos Quechua. A instalagdo de caixas d ‘dgua com o apoio de
projetos da cooperacdo internacional, busca atenuar o problema.
Mas a venda dos alimentos produzidos encontra resisténcia dos
consumidores (as) na feira da capital Tena por entenderem que
estdo contaminados. Em outro contexto, na comunidade chamada
Serena , na mesma provincia, hd uma histérica resisténcia das
mulheres contra a presenca das mineradoras. Um ritual
frequentemente realizado no espago sagrado para a tomada das
decisbes da comunidade, termina com o grito : Forgca! Forca!
Guarda Guarda!, para chamar atencdo para a luta contra as
mineradoras..

Na visita ao Rio Puyo, na provincia de Pastaza, conhecemos a luta
das comunidades e da cidade de Puyo para recuperar o rio que
estd bastante poluido, o que impde sérios problemas as
comunidades que ndo conseguem mais utilizar a dgua para suas
atividades cotidianas, nem tampouco tem seguranga pdara se
alimentar dos peixes que o rio produz. Essa problematica mobilizou
a populagdo a reagir e encampar a luta por protecdo legal ao rio
Puyo buscando seu reconhecimento formal como sujeito de
direitos.
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A visita de campo “Rota Amazdnica de Esperanca e Restauracdo”
permitiu ampliar e compreender sobre o0s processos de
conservacdo ambiental, restauragcdo ecoldgica e valorizagdo dos
territérios amazdnicos, trazendo reflexbes sobre as estratégias de
resisténcia das comunidades e povos tradicionais, bem como a
importdncia da soberania, seguranca alimentar e nutricional. Na
perspectiva que os territdrios podem ser pensados de forma
integrada, valorizando o0s bens comuns, os conhecimentos
tradicionais e a producdo de alimentos.

Em um contexto geopolitico marcado pelo avango de governos de
direita e extrema direita, militarizacdo dos territérios e pela
expansdo do modelo econdmico centrado na exploragdo
predatdria da natureza, a Pan-Amazénia se levanta, se alianca
desde as bases e marcha anunciando que o futuro se faz hoje
enfrentando as crises ecoldgica, alimentar, econédmica e politica
que colocam o mundo em uma encruzilhada civilizatéria.

As respostas ao cendrio de eventos climdaticos extremos como
incéndios, secas, e enchentes que atingem mais profundamente as
populacées ja vulnerabilizadas pelas desigualdades sociais e
econdmicas, ndo podem vir do mercado. As saidas para o futuro
estdo no saber ancestral que faz da Amazénia o bioma mais
importante para o equilibrio ambiental do planeta. Estdo na
garantia dos direitos & terra e ao territorio, na implantagdo e no
fortalecimento de sistemas alimentares agroecolégicos que
promovem d soberania e segurang¢a alimentar e nutricional, na
salvaguarda dos direitos das meninas e mulheres, na valorizagdo
da juventude como sujeito politico, na imposicdo de limites a
economia extrativista e no reconhecimento dos direitos da
natureza como elemento fundamental da reproducdo dos modos
de vida dos povos amazdnidas.
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Essa foi a mensagem presente durante toda a programagdo e na
marcha de encerramento do Xl FOSPA que caminhou pelas ruas de
Puyo, no Equador, com faixas, cartazes, muito batuque, musica e
animagcdo anunciando que a Amazdnia segue viva pela forca e
resisténcia de seus povos.

As mulheres tiveram papel central no XIl FOSPA, realizado em Puyo,
no Equador, ao reafirmarem que a defesa da Amazonia passa,
necessariamente, pelo reconhecimento de seus corpos, territorios,
conhecimentos e formas de  organizagdo. Indigenas,
afrodescendentes, agricultoras, rurais, urbanas, feministas e
mulheres de diferentes identidades e territérios da Pan-Amazdénia
ocuparam a “Casa da Resisténcia das Mulheres e Diversidades”
como espaco de articulacdo politica, dentncia e construcdo de
propostas. A participagdo evidenciou que as mulheres ndo sdo
apenas atingidas pelo avango do extrativismo, pela crise climatica,
pelo racismo e pelas diferentes formas de violéncia, mas sdo
protagonistas na defesa dos territérios, na producdo de alimentos,
na manutencdo dos modos de vida e dos saberes ancestrais e na
construcdo de alternativas para a Amazonia.

A carta construida durante o encontro aponta para a necessidade
de fortalecer uma democracia igualitaria, intercultural,
plurinacional, antirracista, antiextrativista e anticolonial,
assegurando a participagdo efetiva das mulheres nas decisdes
sobre seus corpos e territérios. Entre os principais
encaminhamentos estdo o enfrentamento a violéncia sexual e ao
machismo, o reconhecimento e a valorizagdo do trabalho de
cuidado e dos conhecimentos ancestrais, a ampliagdo da
participacdo politica das mulheres e o fortalecimento das
articulagcdes entre organizagées da Pan-Amazonia.
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O documento também propde acdes concretas até o proximo
FOSPA, como a continuidade da Casa da Resisténciag, a realizagdo
do Tribunal de Justica das Mulheres, campanhas de enfrentamento
a violéncia sexual, encontros de saude mental comunitaria e
interc@mbios sobre praticas ancestrais em sadde, reafirmando que
ndo haverd justica ambiental, climatica e social sem a
participacdo plena das mulheres e o reconhecimento de seus
direitos.

Negras, negros, afrodescendentes e quilombolas s&o parte
histérica da formag¢do e da vida da Amazdnia. Presentes em
diferentes paises e territérios da Pan-Amazdnia, esses povos
construiram, ao longo de geracées, modos de vida, conhecimentos
e praticas profundamente relacionados as florestas, aos rios e @
biodiversidade. S&o comunidades que produzem alimentos,
manejam os territérios e preservam conhecimentos transmitidos
entre geracdes, contribuindo para a permanéncia da floresta e
para a defesa da vida. Reconhecer essa presenca significa
também superar a invisibilidade histérica das populagées negras
nas narrativas sobre a Amazdnia e reconhecer seus sistemas de
conhecimento como fundamentais para sua protecdo e
conservacdo.

A partir dessa reivindicagdo por reconhecimento e poder politico
que representantes afrodescendentes da Coldbmbia, Equador,
Brasil, Guiana Francesa e Suriname, reunidos no Xll Férum Social
Pan-Amazdénico (FOSPA), em Puyo, construiraom a Declaragdo do
Povo Afrodescendente.
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O documento registra a necessidade de ampliar a visibilidade e a
participacdo desses povos nos espagos de incidéncia politica e de
constru¢cdo das politicas publicas. Diante do avango das inddstrias
extrativistas, dos mercados de carbono, dos créditos de
biodiversidade e dos fundos climaticos sobre os territérios, a Carta
afirma que ndo basta a presenca simbdlica dos povos
afrodescendentes: & necessdrio garantir poder efetivo para
governar e decidir sobre seus territorios, acesso direto aos recursos,
soberania sobre suas préprias informacdes e participagdo politica
efetiva.

Entre as principais reivindicagées apresentadas estdo a defesa e a
titulagcGo dos territorios coletivos e ancestrais; a garantia da
consulta e do Consentimento Livre, Prévio e Informado; o
financiamento climatico direto e transparente para organizagdes e
autoridades negras; a protegéo dos conhecimentos ancestrais; e a
participagcdo efetiva de mulheres e juventudes nos espacgos de
decis@o. A Carta também reivindica ao FOSPA a criagcdo de uma
instdncia permanente de articulagdo afrodescendente em sua
governanga, um mecanismo pan-amazonico de monitoramento e
alerta e a realizagcdo de um Pré-FOSPA Afrodescendente. O objetivo
é fortalecer uma agenda politica construida desde os territérios e
chegar aos préximos processos de articulagcdo pan-amazénica
com maior protagonismo, tendo como principios a autonomia sem
isolamento, a solidariedade sem subordinagédo e a unidade sem
apagar as diferengas.
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O aprendizado produzido no Xll FOSPA aponta para a importdncia de
fortalecer uma perspectiva em que defender os Direitos da Natureza é
também defender os direitos dos povos, a autonomia territorial e as
diferentes formas de existéncia que fazem da Amazdnia um territério
vivo. A protecdo integral da Amazonia exige que as lutas territoriais
sejam reconhecidas como parte de uma mesma luta pela defesa de
um grande ecossistema e das mudltiplas formas de vida que o
constituem e que os proprios territdrios sejom reconhecidos como
sujeitos fundamentais na constru¢cdo desse horizonte.

Além disso, o FOSPA Equador representou um avanco politico
metodoldégico com a proposta de Casas Temdaticas que agrupam
eixos e convidam a um didlogo mais articulado sobre denuncias e
propostas; as visitas de campo pré-fospa, que favoreceram a imerséo
nos territérios e o didlogo sobre as experiéncias de re-existéncia; a
elaborag¢do de planos de acdo das varias Casas, além da Declaracdo
Politica. Houve ainda importante definicdo politica de incluir de forma
mais nitida a questdo dos povos afrodescendentes e do campesinato,
além dos povos indigenas, como sujeitos de direitos com suas
especificidades.

A convocacdo para o Xlll Fospa em Mocoa, na Coldmbia, em 2028, traz
uma inovacgdo. Foi reforgcada a perspectiva de um Fospa Amazdnico -
Andino. Os caminhos dos rios mostram a relagdo entre a defesa dos
direitos da natureza e dos direitos dos povos que ai habitam e fazem o
enlace entre os paises. O Rio Apurimac, que nasce nos Andes do Pery,
€ o marco inicial da dgua que forma o Amazonas. O Rio Ucayali,
formado pela unido de rios andinos e peruanos, junta-se ao Maraion
para formar o proprio Amazonas; o Rio Madeira, o maior afluente do
Amazonas, cujos principais formadores (como o Beni e o Madre de
nasce nos Andes do Equador, desdgua no tronco principal do rio
Amazonas. O FOSPA segue consolidado como espaco de
convergéncia e fortalecimento das lutas dos povos da Pan-
Amazonia.
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	Delegações dos oito países Pan-amazônicos mais a Guiana Francesa (departamento ultramarino da França que luta por sua autonomia), representantes de coletivos de juventudes, mulheres e movimentos sociais urbanos, povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos, agricultores familiares, cientistas e diversas outras organizações da sociedade civil, debateram os problemas decorrentes do modelo desenvolvimentista imposto sobre a Pan-Amazônia e as inúmeras violações de direitos que recaem sobre os territórios e seus povos. Também compartilharam visões de mundo e modos de vida que contribuem secularmente para manter a sociobiodiversidade e a nossa casa comum, a mãe terra, a Pachamama na denominação dos povos Quechua.
	Além do Brasil, Peru, Colômbia, Bolívia, Venezuela, Equador, Guiana, Suriname e Guiana Francesa, participantes de 23 países se somaram como apoiadores e também contribuíram com os debates do XII FOSPA. Os diálogos foram organizados em 4 casas temáticas, quais sejam: Territórios Livres de Extrativismo por uma Amazônia com Direitos; Soberania e Livre Determinação dos Povos Indígenas e Nacionalidades; Economias para a Vida e Justiça Climática; Resistência das Mulheres e das Diversidades.
	Na Casa das Economias para a Vida e Justiça Climática, o grupo da Iniciativa sobre Soberania Alimentar e Agroecologia, apresentou a experiência das 12 Zonas de Agrobiodiversidade no Peru, com os comitês de comunais ambientais e a conservação das sementes, acompanhadas pela organização não governamental Fovida. As experiências brasileiras acompanhadas pela FASE sobre o Programa de Aquisição de Alimentos, Caderneta Agroecológica e Programa Nacional de Alimentação Escolar, foram apresentadas por uma agricultora e um agricultor do Pará, ressaltando a importância do compromisso e responsabilidade governo com políticas públicas que asseguram o Direito à Alimentação de qualidade e saudável.
	3º TRIBUNAL REGIONAL DOS DIREITOS DA NATUREZA: APRENDIZADOS QUE FORTALECEM AS LUTAS NA PAN-AMAZÔNIA
	Essa dimensão pan-amazônica também amplia a compreensão sobre o que significa proteger a Amazônia. Não se trata de pensar os territórios como partes isoladas, mas de reconhecê-los como integrantes de um grande ecossistema interdependente, no qual rios, florestas, povos, comunidades e diferentes formas de vida estão profundamente conectados. As fronteiras políticas dos países não correspondem às fronteiras da natureza. O que acontece em um território produz consequências sobre outros e, por isso, a proteção da Amazônia precisa ser pensada de forma integral, articulada e para além das divisões político-administrativas.
	Nesse sentido, os Direitos da Natureza apresentam uma possibilidade de deslocamento importante, não se trata apenas de defender a natureza para garantir a sobrevivência humana, mas de reconhecer a natureza como sujeito de direitos e romper com uma visão que a reduz a recurso, mercadoria ou estoque disponível para exploração. Essa perspectiva permite fortalecer uma noção de proteção integral, na qual a defesa de cada território se articula à defesa da Amazônia como um todo.
	O veredicto do Tribunal reconheceu a Amazônia como sujeito integral e titular de direitos e zona de exclusão total de combustíveis fósseis. As conclusões também passaram a integrar o Mandato Puyuk 2026, com uma declaração de emergência para a Amazônia, e um chamado à construção de uma causa judicial em escala de toda a bacia. A sentença do tribunal será enviada aos governos dos países pan-amazônica, bem como à Corte Internacional de Direitos Humanos.
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	O documento registra a necessidade de ampliar a visibilidade e a participação desses povos nos espaços de incidência política e de construção das políticas públicas. Diante do avanço das indústrias extrativistas, dos mercados de carbono, dos créditos de biodiversidade e dos fundos climáticos sobre os territórios, a Carta afirma que não basta a presença simbólica dos povos afrodescendentes: é necessário garantir poder efetivo para governar e decidir sobre seus territórios, acesso direto aos recursos, soberania sobre suas próprias informações e participação política efetiva.
	Entre as principais reivindicações apresentadas estão a defesa e a titulação dos territórios coletivos e ancestrais; a garantia da consulta e do Consentimento Livre, Prévio e Informado; o financiamento climático direto e transparente para organizações e autoridades negras; a proteção dos conhecimentos ancestrais; e a participação efetiva de mulheres e juventudes nos espaços de decisão. A Carta também reivindica ao FOSPA a criação de uma instância permanente de articulação afrodescendente em sua governança, um mecanismo pan-amazônico de monitoramento e alerta e a realização de um Pré-FOSPA Afrodescendente. O objetivo é fortalecer uma agenda política construída desde os territórios e chegar aos próximos processos de articulação pan-amazônica com maior protagonismo, tendo como princípios a autonomia sem isolamento, a solidariedade sem subordinação e a unidade sem apagar as diferenças.
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